
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.227 - ES 

(2011/0142410-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GILLIARDE CASSIMIRO MAURÍCIO 
ADVOGADO : MAURÍCIO DOS SANTOS GALANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.  
NULIDADE DA SENTENÇA POR IMPEDIMENTO DA MAGISTRADA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AFRONTA AOS ARTS. 155 E 381, I, AMBOS DO 
CPP. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA 
SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 156 DO CPP. E 171 DO 
CP. ESTELIONATO. DOLO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo, infirmar especificamente 
todos os fundamentos expostos na decisão que inadmitiu o apelo especial. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
3. É assente nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal o entendimento de 
que não há que se cogitar em nulidade da sentença por ausência de 
fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, se o 
juiz, ao fundamentar sua decisão, reporta-se à sentença anteriormente 
prolatada, ou mesmo ao parecer do Ministério Público, na denominada 
fundamentação "per relationem".
4. A análise acerca do dolo da conduta, em sede de recurso especial, 
implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático e probatório, o que 
não se coaduna com a via eleita, haja vista o óbice do enunciado nº 7 da 
Súmula desta Corte. 
5. É inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não realizado o cotejo 
analítico e não comprovada a similitude fática entre os arestos trazidos à 
colação. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 15 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.227 - ES 

(2011/0142410-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GILLIARDE CASSIMIRO MAURÍCIO 
ADVOGADO : MAURÍCIO DOS SANTOS GALANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por GILLIARDE CASSIMIRO 

MAURÍCIO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO 
QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. NULIDADE DA 
SENTENÇA POR IMPEDIMENTO DA MAGISTRADA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AFRONTA AOS ARTS. 155 E 381, I, AMBOS DO CPP. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA SENTENÇA. 
INOCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ.  OFENSA AOS ARTS. 156 DO CPP. E 171 DO CP. 
ESTELIONATO. DOLO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fl. 851)

Aduz o agravante, às fls. 880/889, que "quanto ao entendimento de incidir na 

vedação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, relativamente ao tópico do impedimento 

da Magistrada, entende-se, data vênia, que a questão foi bastante esclarecida e tanto que 

rebatida pela respeitável decisão agravada sem qualquer dificuldade".

Ademais, alega o agravante que "a tautologia que entendeu a ilustre Relatora, 

como utilizado pela Magistrada sentenciante, na verdade, é contrária à tese da eminente 

Relatora, posto que havia sim necessidade de fundamentar a sentença exatamente por 

tratar-se de pessoas diferentes, de condutas diferentes e de situações diferentes, atípica 

quanto ao primeiro acusado que foi condenado, atípica quanto ao ora agravante e à namorada 

daquele". Afirma que "uma sentença prolatada nessas circunstâncias merece ser declarada 

nula".

Outrossim, sustenta que "não se pretende a análise fática e aferição da prova", 
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mas que "ao contrário, o que se pretende é o reconhecimento da inexistência do crime, o que, 

à toda evidência, é coisa diversa". Acrescenta que "o fato flui, transborda, se apresenta 

evidente e claro", no sentido de que "o caso não é de analisar a prova, mas a falta da prova". 

Por fim, assevera que "quanto ao dissídio jurisprudencial, não é que o 

recorrente não tenha se desobrigado de atender aos requisitos do artigo 255 do regimento 

desta Corte, mas sua apresentação de forma mais simples, realmente desassociada do melhor 

saber e experiência jurídica, contudo, ao nosso humilde entender, está apta a demonstrar a 

justiça e o acerto das decisões jurisprudenciais e suas aplicabilidades ao presente caso 

concreto".

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.227 - ES 

(2011/0142410-8)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.  
NULIDADE DA SENTENÇA POR IMPEDIMENTO DA MAGISTRADA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AFRONTA AOS ARTS. 155 E 381, I, AMBOS DO 
CPP. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA 
SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 156 DO CPP. E 171 DO 
CP. ESTELIONATO. DOLO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo, infirmar especificamente 
todos os fundamentos expostos na decisão que inadmitiu o apelo especial. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
3. É assente nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal o entendimento de 
que não há que se cogitar em nulidade da sentença por ausência de 
fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, se o 
juiz, ao fundamentar sua decisão, reporta-se à sentença anteriormente 
prolatada, ou mesmo ao parecer do Ministério Público, na denominada 
fundamentação "per relationem".
4. A análise acerca do dolo da conduta, em sede de recurso especial, 
implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático e probatório, o que 
não se coaduna com a via eleita, haja vista o óbice do enunciado nº 7 da 
Súmula desta Corte. 
5. É inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não realizado o cotejo 
analítico e não comprovada a similitude fática entre os arestos trazidos à 
colação. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, nos termos do explanado na 

decisão agravada, verifica-se que não foram impugnados os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o apelo extremo, pois o agravante não rebateu nenhum dos argumentos utilizados 

pela Corte de origem para negar subida ao recurso excepcional. Assim, ao deixar de infirmar 

os argumentos do juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem, incide, in casu, o 

enunciado 182 da súmula desta Corte, verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação da súmula 182/STJ ao agravo de instrumento que 

não combate os fundamentos da decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:
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"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
30.10.2007, DJ 31.03.2008 p. 1).

Ademais, constata-se que ainda que assim não fosse, a irresignação não 

lograria êxito. Isso porque, conforme destacado na decisão agravada, no que se refere à 

alegação de que haveria nulidade na sentença em virtude do suposto impedimento da 

magistrada de primeiro grau, verifica-se que o agravante nem ao menos aponta quais normas 

teriam sido contrariadas, não evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua 

irresignação. Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da súmula do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".  Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA B. 
AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE TESE. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. 
VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 280 DA SUPREMA CORTE. ABSOLVIÇÃO 
NA ESFERA CRIMINAL. REPERCUSSÃO NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. 1. Embora o Recorrente tenha mencionado, na petição 
de interposição do apelo nobre, a alínea 'b' do permissivo constitucional, 
não desenvolveu qualquer tese a respeito nas razões recursais, o que atrai, 
nesse particular, a incidência da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal 
Federal. 2. (...). 3. (...). 4. (...). 5. (...). 6. (...). 7. (...). 8. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido". (REsp 
939.221/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 
07/02/2008).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
PELA ALÍNEA 'B' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE VIGÊNCIA À LEI FEDERAL EM 
FACE DE LEGISLAÇÃO OU ATO DE GOVERNO LOCAL. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
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VIOLAÇÃO AO ART. 63 DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 621, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. I - O recurso especial fundado na alínea 'b', que em nenhum 
momento demonstra ter a r. decisão recorrida julgado válida lei ou ato de 
governo local contestado em face de lei federal, esbarra no óbice da súmula 
nº 284/STF. II - (...). III - (...). IV - (...). V - (...). Recurso parcialmente 
conhecido e, nesta parte, desprovido". (REsp 792.595/RS, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 11/09/2006).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Não tendo os recorrentes 
indicado quais os dispositivos de lei teriam sido violados, é imperativa a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2.   
(...). 3.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

"PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. NETA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO Nº 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESCRIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1 - Mostra-se deficiente o recurso 
especial que não aponta especificamente o dispositivo legal tido por violado 
(enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal). 2 - (...). 3 - 
(...). 4 - (...). 5 - Recurso não conhecido. (REsp 491.087/RJ, Rel. Min. 
PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJ 17/10/2005)

Outrossim, no que tange à sustentada violação aos artigos 155 e 381, incisos I 

e III, ambos do Código de Processo Penal, sob o argumento de que a sentença da magistrada 

de primeiro grau carece de fundamentação, melhor sorte não assiste ao agravante. Para 

melhor análise da quaestio transcreve-se fragmento da sentença de primeiro grau, no trecho 

que importa:

"Inicialmente, cabe destacar que já tendo ocorrido a condenação do 
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acusado GILCINEI BARBOSA JORDÃO, na sentença de fls. 172-8, a 
presente decisão haverá de ser proferida de forma a abordar tão somente 
aspectos relativos ao acusado GILLIARDI CASSIMIRO MAURÍCIO, a 
quem foi oportunizado o sursis processual e não aceitou. De se registrar 
também que o exame da conduta apontada na denúncia e seus 
desdobramentos foi exaurida na sentença de fls. 172-8, a qual reconheceu a 
materialidade, a autoria e o elemento subjetivo do tipo contido no art. 171, 
caput, do Código Penal, também em relação ao acusado GILLIARDI, 
fundamentos que evoco à presente decisão. Resta-me, pois, tão somente 
emanar o dispositivo e dosar a pena". (fl. 335).

Verifica-se, desse modo que a magistrada de primeiro grau utilizou-se como 

razões de decidir, de fundamentação exarada em sentença anterior, prolatada por ela mesma 

(onde já havia ocorrido a condenação do ora recorrente, sendo lhe facultado o sursis 

processual, o qual não aceitou) evitando, assim, possível tautologia, consubstanciando, desse 

modo, a denominada motivação por referência, por remissão ou "per relationem", 

procedimento este que encontra plena ressonância na jurisprudência desta Corte e do 

Supremo Tribunal Federal. 

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça, bem como a Suprema Corte, há 

muito já sedimentaram o entendimento de que não há que se cogitar em nulidade da sentença 

por ausência de fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, se 

o juiz, ao fundamentar sua decisão, reporta-se à sentença anteriormente prolatada, ou mesmo 

ao parecer do Ministério Público, na denominada fundamentação "per relationem". Neste 

sentido:

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. POSSE E DOMÍNIO. 
RESERVA INDÍGENA DE MANGUEIRINHA/PR. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. ARTS. 6º, 303 E 131, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ARTS. 56, 923, 70, I E II, DO CPC. 
ARGUMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 
4. Não se configura desprovido de fundamento, tampouco omisso, o 
julgado que ratifica as razões de decidir adotadas na sentença, com sua 
transcrição no corpo do acórdão, utilizando-se da denominada 
fundamentação per relationem. Precedentes. 5. (...). 6. (...). 7. (...). 8. 
(...). 9. Recurso especial interposto por Jone Rodrigues Lima não 
conhecido. Apelo especial manejado por F Slaviero e Filhos S/A Indústria e 
Comércio de Madeiras e outros conhecido em parte e não provido". (REsp 
1194768/PR, Rel. MIN. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/11/2011).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO E ESTUPRO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. JUÍZO NEGATIVO 
DE RETRATAÇÃO DO MAGISTRADO. FUNDAMENTAÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CF. INOCORRÊNCIA. 
MOTIVAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA. 1. Na Constituição Federal, a imprescindibilidade de 
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fundamentação das decisões judiciais mereceu destaque, constando 
expressamente do inciso IX do artigo 93. A necessidade de motivação das 
decisões justifica-se na medida em que só podem ser controladas ou 
impugnadas se as razões que as justificaram forem devidamente 
apresentadas. 2. Não se desconhece, contudo, a existência de inúmeros 
julgados, tanto desta Corte Superior, quanto do Supremo Tribunal Federal, 
que afastam a alegação de nulidade pela suposta ofensa ao artigo 93, inciso 
IX, da Constituição Federal, quando a autoridade judiciária, ao fundamentar 
sua decisão, reporta-se à sentença ou ao parecer ministerial, é a chamada 
fundamentação 'per relationem'. 3. Sendo lícito adotar, como razões de 
decidir, às fundamentações de outra autoridade judiciária, com mais razão, 
lícito é a utilização dos próprios fundamentos em juízo negativo de 
retratação. 4. (...). 5. (...). 6. Ordem denegada". (HC 197.200/SP, Rel. 
MIN. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 19/10/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
NEGATIVA DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ADOÇÃO DAS RAZÕES. LEGALIDADE. 1. 
Para o fim da progressão de regime, o exame criminológico é, em tese, 
dispensável. Todavia, se realizado e com conclusão desfavorável ao 
paciente, deve ser considerado. 2. No caso, a conclusão do exame 
criminológico não recomendou a concessão da progressão de regime. 3. 
'Não se constitui em nulidade o Relator do acórdão adotar as razões de 
decidir do parecer ministerial que, suficientemente motivado, analisa toda a 
tese defensiva' (HC nº 40.874/DF, sob a relatoria da Srª Ministra Laurita 
Vaz, DJ de 15.05.2006). 4. Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no HC 93345/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
DJe 31/08/2009).

Nesta toada é o entendimento da Suprema Corte a respeito do tema. Confira:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO - PRETENDIDO 
REEXAME DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE - 
INADMISSIBILIDADE - INOCORRÊNCIA DE CONSUMAÇÃO, NA 
ESPÉCIE, DA PRESCRIÇÃO PENAL - INCORPORAÇÃO, AO 
ACÓRDÃO, DAS RAZÕES EXPOSTAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL - MOTIVAÇÃO 'PER RELATIONEM' - LEGITIMIDADE 
JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE 
FUNDAMENTAÇÃO - DEVOLUÇÃO IMEDIATA DOS AUTOS, 
INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO, PARA 
EFEITO DE PRONTA EXECUÇÃO DA DECISÃO EMANADA DA 
JUSTIÇA LOCAL - POSSIBILIDADE - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. - (...). - Reveste-se de plena legitimidade 
jurídico-constitucional a utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da 
motivação 'per relationem', que se mostra compatível com o que dispõe o 
art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado 
- referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) 
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que deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do Ministério 
Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como 
coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou como razão de decidir. 
Precedentes". (AI 825520 AgR-ED, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 31/05/2011, DJe-174 DIVULG 09-09-2011 
PUBLIC 12-09-2011 EMENT VOL-02584-02 PP-00258). 

" I. Habeas corpus: cabimento. 1. Assente a jurisprudência do STF no 
sentido da idoneidade do habeas corpus para impugnar autorização judicial 
de quebra de sigilos, se destinada a fazer prova em procedimento penal. 2. 
De outro lado, cabe o habeas corpus (HC 82.354, 10.8.04, Pertence, DJ 
24.9.04) - quando em jogo eventual constrangimento à liberdade física - 
contra decisão denegatória de mandado de segurança. II. Quebra de sigilos 
bancário e fiscal, bem como requisição de registros telefônicos: decisão de 
primeiro grau suficientemente fundamentada, a cuja motivação se 
integraram per relationem a representação da autoridade policial e a 
manifestação do Ministério Público. III. Excesso de diligências: alegação 
improcedente: não cabe invocar proteção constitucional da privacidade em 
relação a registros públicos". (HC 84869, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 21/06/2005, DJ 19-08-2005 
PP-00046 EMENT VOL-02201-03 PP-00393 RTJ VOL-00195-01 
PP-00183). 

Deste modo, no que se refere à aventada afronta aos artigos 155 e 381, inciso 

I, ambos do Código de Processo Penal, verifica-se que está pacificada a jurisprudência nesta 

Corte quanto ao tema, sendo aplicável, portanto, a orientação prevista no enunciado 83 deste 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Outrossim, quanto à alegada violação ao artigo 156 do Código de Processo 

Penal e 171 do Código Penal, destacou-se no decisum agravado que o recorrente pretende, 

em verdade, rediscutir o dolo de sua conduta, o que demandaria, necessariamente, o reexame 

dos fatos e das provas produzidas nos autos.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se a conduta do agente é dolosa ou culposa. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada 

pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 
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desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTELIONATO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO POR CONDUTA CULPOSA. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO: IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 
DESTE STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. (...).2. Tendo o Tribunal 
a quo decidido por manter a sentença que absolveu os réus com base em 
matéria fático-probatória, a pretendida reforma do v. acórdão recorrido, 
por parte do STJ, para caraterização da conduta denunciada em sua forma 
dolosa, implicaria, como implica, reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, providência que encontra óbice no enunciado da Súmula 
07 desta Colenda Casa. 3. Recurso especial não conhecido". (REsp 
278.938/PE, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 
09/05/2005).

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESACATO. DOLO ESPECÍFICO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
Aplica-se o disposto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, eis que a 
via escolhida não se presta para avaliar o intuito subjetivo do acusado, sem 
que se tenha de realizar aprofundado reexame do material cognitivo. 
Recurso não conhecido". (REsp 716.813/RS, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 12/09/2005).

"CRIMINAL. RESP. DESACATO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DOLO. PRETENSÃO DE REEXAME DO 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO NÃO CONHECIDO. I - 
Não se conhece de irresignação fundada em pretensão de reexame de 
material fático-probatório, com base em questionamentos concernentes ao 
dolo na conduta do agente. Aplicação da Súmula 07/STJ. II - Recurso não 
conhecido". (REsp 665.729/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, DJ 13/12/2004).

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESACATO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DISSÍDIO PRETORIANO NÃO CONFIGURADO.  PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 1. 
Não se conhece da argüida violação ao art. 331 do Código Penal, porquanto 
aferir a atipicidade da conduta por ausência do dolo específico demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório, e não apenas a valoração das 
provas coligidas aos autos, como quer fazer crer o Recorrente, o que não 
se coaduna com a via especial, a teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. 
(...). 4. (...). 5. Recurso especial não conhecido". (REsp 476.463/SC, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 01/12/2003).

"HABEAS CORPUS - PROCESSUAL PENAL E PENAL - 
DESACATO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO - NECESSIDADE 
DE EXAMINAR-SE COM PROFUNDIDADE AS PROVAS - 
INVIABILIDADE - TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PROFERIDA - ORDEM DENEGADA. - A alegação de 
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ausência de dolo na conduta do paciente é inviável de apreciação pela via 
escolhida, de cognição sumária, porquanto exige o amplo exame de provas 
e fatos. (...). Ordem denegada". (HC 24.866/SP, Rel. Min. JORGE 
SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, DJ 19/12/2003).

E por fim, no que concerne ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição 

pela alínea "c", nos termos do salientado na decisão ora agravada, observa-se que o recorrente 

não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos tidos como divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática 

entre os arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não 

merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
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constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0142410-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 17.227 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  026060007825  026109000013  02610900001320110054  26060007825  26109000013  
2610900001320110054

EM MESA JULGADO: 15/12/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILLIARDE CASSIMIRO MAURÍCIO
ADVOGADO : MAURÍCIO DOS SANTOS GALANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILLIARDE CASSIMIRO MAURÍCIO
ADVOGADO : MAURÍCIO DOS SANTOS GALANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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